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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
  

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS 
 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00004/2025 

 
A Prefeitura Municipal de Tacima manifesta o interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados na contração direta, com base 
no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, restrita à participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, que objetiva: 
MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS INFORMÁTICA. O interessado poderá obter o respectivo Termo de Referência com a especificação do 
objeto pretendido junto ao Setor de Contratação, sediado na Praça Joao Ferreira da Silva, 366 - Centro - Tacima - PB, ou acessando: 
https://www.pmtacima.pb.gov.br/. O referido órgão de contratação estará recebendo as propostas até o dia 25 de fevereiro de 2025, nos horário 
e endereço abaixo indicados, e que poderão ser encaminhadas também pelo e-mail: prefeituradetacimapb@gmail.com. Recursos: previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Municipal nº 028/21; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário das 07:30 as 11:30 horas dos dias úteis, no 
endereço supracitado. Telefone: (083) 33781029/91765042 W. 

Tacima - PB, 19 de fevereiro de 2025 
JOSELI FERNADES DA SILVA FERREIRA - Agente de Contratação 

 

LEIS - GAPRE 
 
LEI Nº 292/2025                                                                                                                                TACIMA-PB EM 19 DE FEVEREIRO DE 2025  
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TACIMA, ESTADO DA PARAÍBA, faz saber que a Câmara Municipal aprova, e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Cria os componentes do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN, do 
Município de TACIMA, do Estado da Paraíba, define os parâmetros para elaboração e 
implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, e dá outras 
providências. 

 
CAPÍTULO I 

 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Esta Lei cria os componentes municipais do SISAN, bem como define parâmetros para elaboração e implementação do Plano Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional, em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 
2006, com os Decretos nº 6.272 e nº 6.273, de 2007, e o Decreto nº 7.272, de 2010, com o propósito de garantir o Direito Humano à Alimentação 
Adequada. 
 
Art. 2º A alimentação é direito básico do ser humano, indispensável à realização dos seus direitos consagrados na Constituição Federal, cabendo 
ao poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para respeitar, proteger, promover e prover o Direito Humano à 
Alimentação Adequada e Segurança Alimentar e Nutricional de toda a população. 
 
§1º A adoção dessas políticas e ações, deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais do Município, 
com prioridade para as regiões e populações mais vulneráveis. 
 
§2º É dever do poder público, além do previsto no caput do artigo, avaliar, fiscalizar e monitorar a realização do Direito Humano à Alimentação 
Adequada, bem como criar e fortalecer os mecanismos para sua exigibilidade. 
 
Art. 3º A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) consiste na garantia do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 
qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares 
promotoras de saúde que respeitem à diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 
 
Parágrafo único: A Segurança Alimentar e Nutricional inclui a garantia do direito de todas as pessoas ao acesso à orientação que contribua para 
o enfrentamento ao sobrepeso, à obesidade, à contaminação de alimentos e a mais doenças consequentes da alimentação inadequada. 
 
Art. 4º A Segurança Alimentar e Nutricional abrange: 
 
I - a ampliação das condições de oferta acessível de alimentos, por meio do incremento de produção, em especial na agricultura tradicional e 
familiar, no processamento, na industrialização, na comercialização, no abastecimento e na distribuição, nos recursos de água, alcançando 
também a geração de trabalho e a redistribuição da renda, como fatores de ascensão social; 
 
II - a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos naturais; 
 
III - a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos populacionais específicos e populações em situação 
de vulnerabilidade social; 
 
IV - a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos consumidos pela população, bem como seu 
aproveitamento, promovendo a sintonia entre instituições com responsabilidades afins para que estimulem práticas e ações alimentares e estilos 
de vida saudáveis; 
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V - a produção de conhecimentos e informações úteis à saúde alimentar, promovendo seu amplo acesso e eficaz disseminação para toda a 
população; 
 
VI - a implementação de políticas públicas, de estratégias sustentáveis e participativas de produção, comercialização e consumo de alimentos, 
respeitando-se as múltiplas características territoriais e etnoculturais do Estado; 
 
VII – a adoção de urgentes correções quanto aos controles públicos sobre qualidade nutricional dos alimentos, quanto à tolerância com maus 
hábitos alimentares, quanto à desinformação sobre saúde alimentar vigente na sociedade em geral e nos ambientes sob gestão direta e indireta 
do Estado, quanto à falta de sintonia entre as ações das diversas áreas com responsabilidades afins, como educação, saúde, publicidade, 
pesquisa estimulada e ou apoiada por entes públicos, produção de alimentos mediante critérios fundamentados na sustentabilidade, dentre 
outros. 
 
Art. 5º A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) requer o respeito à soberania do município sobre a produção e o 
consumo de alimentos. 
 
Art. 6º O Município de Tacima, Estado da Paraíba, deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica com o Governo Estadual e com os 
demais municípios do Estado, contribuindo assim, para a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada. 

 
 

CAPÍTULO II 
DOS COMPONENTES MUNICIPAIS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

 
 
Art. 7º A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada da população far-se-á por meio do Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (SISAN), integrado, no Município de Tacima, Estado da Paraíba, por um conjunto de órgãos e entidades afetas à Segurança 
Alimentar e Nutricional. 
 
Art. 8º O Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) reger-se-á pelos princípios e diretrizes dispostos na Lei n.º 11.346 de 
15 de setembro de 2006. 
 
Art. 9º São componentes municipais do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN): 
 
I - a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; 
 
II -  o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COMSEA; 
 
III - a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN Municipal; 
 
IV – os órgãos e entidades de Segurança Alimentar e Nutricional, instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na 
adesão e que respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN, nos termos regulamentados pela Câmara Interministerial de Segurança 
Alimentar e Nutricional – CAISAN Nacional. 
 
Parágrafo único: A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN Municipal e o Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional – COMSEA, serão regulamentados por Decreto do Poder Executivo Municipal, respeitada a legislação aplicável. 
 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
TACIMA-PB EM 19 DE FEVEREIRO DE 2025. 
 
 

LUÍS RODRIGUES SOBRINHO 
PREFEITO MUNICIPAL  

__________________________________________________________________________________________________________________ 
 

LEI Nº 293/2025                                                                                                              TACIMA-PB EM 19 DE FEVEREIRO DE 2025 
 

DEFINE AS DIRETRIZES GERAIS A SEREM OBSERVADAS NA IMPLANTAÇÃO DA POLÍTICA DE 
EDUCAÇÃO EM ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL.  
 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TACIMA, Estado da Paraíba, no uso das atribuições e prerrogativas conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Esta Lei define diretrizes gerais a serem observadas na implantação da Política de Educação Integral em Escola de Tempo Integral na 
rede municipal de Ensino de Tacima-PB. 
 
Parágrafo único. A política define as diretrizes e as concepções que contemplam a cadeia de ações que dela derivam e tem a função de orientar 
caminhos e estabelecer intencionalidades que fundamentam programas, projetos e estratégias.  
 
Art. 2º A educação integral visa à formação integral do estudante independente do tempo de permanência na escola e, a escola de tempo integral, 
pode ser um dos bons caminhos para efetivar a educação integral eficiente, pois esta exige mais tempo disponível de estudantes, de professores 
e de outros agentes sociais, que podem contribuir com a escola.  
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§ 1º A formação integral, efetivada por meio da educação integral, é aquela que considera o sujeito em sua condição multidimensional (física, 
cognitiva, intelectual, afetiva, social e ética), inserido num contexto de relações.  
 
§ 2º A escola de tempo integral é aquela que oferece uma carga horária mínima igual ou superior a 7 horas diárias ou a 35 horas semanais, com 
atendimento diário aos estudantes em tempo contínuo, sem que haja fragmentação dos turnos letivos, incluindo-se, nesse período, o tempo 
destinado a todas as atividades didático pedagógicas, como: atividades curriculares, alimentação, passeios, higienização, etc. 
  
Art. 3º A Escola de Tempo Integral para uma Educação Integral na Rede Municipal de Ensino terá como principais objetivos:  
 
I- Viabilizar a efetivação de currículos e metodologias capazes de elevar os indicadores de aprendizagem dos estudantes em todas as 
suas dimensões;  
 
II- Adequar as condições gerais para o cumprimento do currículo, enriquecendo e diversificando a oferta das diferentes abordagens 
pedagógicas;  

 
III- Atender os estudantes nas suas diferentes possibilidades e dificuldades procurando desenvolver habilidades para construir 
conhecimentos;  
 
IV- Oferecer aos estudantes oportunidades para o desenvolvimento de projetos voltados para a melhoria da qualidade de vida familiar e 
em comunidade;  

 
V- Proporcionar atenção e proteção à infância e à adolescência;  
 
VI- Orientar os estudantes em seu desenvolvimento pessoal, proporcionando alternativas de ação no campo social, cultural, esportivo e 
tecnológico;  

 
VII- Aprimorar a formação dos profissionais para o desenvolvimento de metodologias, de Estratégias de ensino e de avaliação, a fim de 
possibilitar a aprendizagem dos estudantes.  

 
Art. 4º A Escola de Tempo Integral deverá prever o atendimento gradual das escolas da rede Municipal, assim, aumentando progressivamente 
até atingir 50% das unidades escolares ou mais.  
 
Art. 5º No Ensino Fundamental a escola de Tempo Integral funcionará em dois turnos manhã e tarde, com uma jornada de no mínimo 35 horas 
semanais.  
 
Art. 6º Na Educação Infantil a escola em tempo integral poderá se dar de forma e horários corridos de forma a atingir obrigatoriamente no mínimo 
7 horas diárias.  
 
Art. 7º O público-alvo para a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar serão os estudantes matriculados nas escolas da Rede 
Municipal de Ensino, a serem atendidos gradualmente.  
 
Art. 8º As Escolas Municipais de Ensino Fundamental que implantarem o regime de Tempo Integral terão suas matrizes curriculares constituídas 
da seguinte forma:  
 
I- Carga Horária de 20 horas semanais do currículo composto pelos componentes da BNCC.  

 
II- Carga Horária de 15 horas semanais constituídas de parte diversificada do currículo, com base a atender as mais diversas áreas.  

 
Art. 9º As escolas que vierem a oferecer educação em tempo integral deverão ter um plano escolar próprio, o qual refletirá as concepções da 
proposta Pedagógica e disciplinará as normas e princípios de organização, o mesmo contemplará diretrizes como:  
 
I- Apresentar os fins e os objetivos da educação integral em escola de tempo integral, acrescidos dos objetivos de cada etapa e 
modalidades de ensino oferecidos;  

 
II- Explicitar as concepções de ser humano e sociedade, de educação integral, de escola de tempo integral e da respectiva proposta 
pedagógica;  
 
III- Fundamentar a concepção de proposta curricular para a educação integral nesta escola, a integração das áreas do conhecimento e 
dos componentes curriculares da Base Nacional Comum com os componentes curriculares e projetos da parte diversificada, os planos de estudo 
que contemplem a matriz curricular adotada e os planos de trabalho dos professores e demais profissionais;  

 
IV- Descrever a metodologia utilizada pela escola;  

 
V- Apontar os critérios de organização da escola: especifique seu regime escolar, matrícula, calendário escolar, organização das 
turmas/agrupamentos de estudantes, processo de avaliação da proposta pedagógica e do desempenho dos estudantes com respectivas formas 
de registros, conselho de classe, estudos de recuperação, controle da frequência, classificação, progressões, aceleração de estudos, avanço, 
transferência, aproveitamento de estudos e adaptação, reclassificação e certificação.  

 
Art. 10. A secretaria Municipal de Educação e Cultura deverá criar seu projeto de educação Integral, o qual dará base para que as escolas 
construam o seu com ênfase em suas particularidades.  
 
Parágrafo único. O projeto de educação da escola em tempo integral deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal de Educação.  
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Art. 11. Cabe ao poder Público Municipal, a instituição e manutenção de tal política educacional, por meio da efetivação e bases legais.  
 
Art. 12. Visando o alcance de resultados satisfatórios e a implementação do Projeto de Educação em Tempo Integral, ficam definidas as seguintes 
competências à administração Pública:  
 
I- Fomentar a construção, consolidação e implantação da Política Pública de Educação em Tempo Integral no Município; 

 
II- Ampliar e adequar, orientar e acompanhar, o processo da implantação da Educação em Tempo Integral;  
 
III- Assegurar a manutenção das escolas que ofertam Educação em Tempo Integral;  

 
IV- Viabilizar o financiamento do projeto nas escolas que passarem a integralizar a Educação em Tempo Integral;  
 
V- Viabilizar, quando necessário, a construção, ampliação e adequação das escolas a fim de garantir espaços apropriados para 
desenvolver as atividades em tempo integral; 
 
VI- Assegurar a ampliação da alimentação dos estudantes integrantes da proposta da Educação em Tempo Integral;  

 
Art. 13. Compete a Secretaria Municipal de Educação e Cultura:  
 
I- Orientar e acompanhar, o processo da implantação da Educação em Tempo Integral, envolvendo a comunidade escolar, a família e 
sociedade em geral sobre a necessidade e a importância da Educação Integral; 

 
II- Proporcionar formação continuada aos profissionais de Educação em Tempo Integral, possibilitando educação de qualidade e a 
valorização profissional;  
 
III- Assessorar pedagogicamente e conjuntamente com a coordenação pedagógica do munícipio e a coordenação do projeto, a elaboração 
e a execução das propostas curriculares da Base Nacional Comum e da Parte Diversificada;  
 
IV- Orientar as escolas na execução e Implementação do Projeto;  
 
V- Selecionar profissionais quando necessário a compor atividades no projeto.  

 
Art. 14. Compete a escolas:  
 
I- Adequar seus regimentos internos e Proposta Pedagógica ao contexto de Educação em Tempo Integral;  
 
II- Ter um plano escolar próprio, o qual refletirá as concepções da proposta Pedagógica e disciplinará as normas e princípios de 
organização, nos termos do Art. 9º desta Lei.  
 
III- Apontar os critérios de organização da escola, especificando seu regime escolar, matrícula, calendário escolar, organização das 
turmas/agrupamentos de estudantes, processo de avaliação da proposta pedagógica e do desempenho dos estudantes com respectivas formas 
de registros, conselho de classe, estudos de recuperação, controle da frequência, classificação, progressões, aceleração de estudos, avanço, 
transferência, aproveitamento de estudos e adaptação, reclassificação e certificação.  
 
IV- Operacionalizar as ações do projeto in loco, garantindo a efetivação da proposta e acompanhando os resultados;  
 
V- Acompanhar a frequência dos estudantes a serem contemplados com a educação em tempo integral;  
 
VI- Adequar os espaços existentes no ambiente escolar ou extras escolares que possam favorecer a implementação e efetivação das 
atividades propostas no projeto.  

 
Art. 15. Os casos omissos serão resolvidos por resolução Conselho Municipal de Educação. 
 
Art. 16. Ficam criadas as funções de Facilitadores, que serão responsáveis pela realização das seguintes oficinas:  
 
I- Artes e Educação;  
 
II- Acompanhamento pedagógico;  
 
III- Tecnologia;  
 
IV- Dança/música;  

 
V- Esporte e Lazer;  
 
VI- Música e Cidadania;  

 
§1º A gestão municipal poderá contratar facilitadores para realização das oficinas.  
 
§2º os facilitadores receberão uma bolsa de ajuda de custo no valor de até um salário mínimo.  
 
Art. 17. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  



BOLETIM OFICIAL 
M U N I C Í P I O  D E  TACIMA 

Edição 1126/25 Órgão Oficial do Município, criado pela Lei nº 006/93, de 18.06.93 20 de fevereiro de 2025 

 

5 | P á g i n a  
  Esta edição encontra-se disponível no site: https://www.pmtacima.pb.gov.br/ 

 

 

 
Art. 18. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
Tacima-PB em 19 de fevereiro de 2025. 
 
Atenciosamente, 
 

LUIS RODRIGUES SOBRINHO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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